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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA DEFICITÁRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA. SENTENÇA ANULADA.

1. Quando não se tratar de sentença líquida, inaplicável o § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, posto que desconhecido o conteúdo econômico do pleito. Também não incide o § 3º desse artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em jurisprudência do plenário ou súmula do Supremo Tribunal Federal, ou do tribunal superior competente. Assim, quando ausente a determinação de remessa pelo juízo a quo, o Tribunal deverá conhecê-la de ofício.

2. Para a percepção do Amparo Social, o requerente deve comprovar ser portador de doença incapacitante para o trabalho e para os atos da vida independente, no caso de se pleitear o benefício assistencial ao deficiente, ou a idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, em que se presume a ausência da higidez física ou mental. Em qualquer das hipóteses, deve-se acrescer a demonstração da hipossuficiência financeira do núcleo familiar no qual se insere, nos termos da norma previdenciária.

3. No caso sub judice, erigi-se que a instrução probatória se mostra deficitária, de forma a impossibilitar a análise segura do mérito. As provas documentais apresentadas conjuntamente à petição inicial e à contestação são insuficientes à aferição da renda per capita familiar. Em verdade, a hipossuficiência financeira do núcleo familiar da autora não foi sequer motivo de avaliação superficial. 

4. Não se oportunizou às partes litigantes a especificação das provas que eventualmente visavam à produção, o que, por si só, já se manifesta como violação ao direito constitucional da ampla defesa. 

5. Mostra-se indispensável à resolução da lide com pronunciamento do mérito se perquirir o alegado estado sócio-econômico da autora. Não se pode presumir, a partir do procedimento administrativo realizado no âmbito do INSS, a ausência dos requisitos da legislação de regência para a percepção do amparo ao deficiente.

6. Sentença anulada, de ofício, para que os autos retornem ao juízo de origem a fim de que seja possibilitada às partes a especificação de provas ou a manifestação pela dispensa, proferindo-se, posteriormente, novo julgamento.

7. Prejudicada a análise das razões do recurso de apelação.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, anular, de ofício, a sentença, e ter como prejudicada a análise do recurso de apelação.

2ª Turma Suplementar do TRF - 1ª Região.

      Brasília, 18 de janeiro de 2012.
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